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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 760257/2018

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	ADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA


	DELIBERAÇÃO N.º 004/2019 - CED-CAU/DF


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília-DF, 18 de março de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

Considerando o presente processo de denúncia que se instaurou via ofício SEI – GDF n.º XXXXXXXXXXXXXXX em desfavor dos arquitetos e urbanistas XXXXXXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXXXXX, respectivamente, por suposto cometimento de falta ético-disciplinar referente à prestação de serviço de modificação de projeto para a Administração Pública;
Segunda a denunciante, os profissionais teriam utilizado tabela de cálculo elaborada por particular com símbolo do Distrito Federal, logo, utilizou-se indevidamente de símbolos públicos ou identificadores de órgãos ou entidades da Administração Pública que tem como bem a fé pública, logo, reservada aos órgãos integrantes da Administração;
A denunciante juntou o referido documento citado ao ofício, bem como o arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX juntou sua manifestação e documentação para corroborar suas afirmações;

Considerando que após reunião ocorrida na sede da Central de Aprovação de Projetos – CAP, a XXXXXXXXXXXXXXX informou que o arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX foi advertido e que considera superado o imbróglio apresentado;

Considerando que a própria denunciante entendeu superado o imbróglio, não há mais razão para que a denúncia seja admitida.

DELIBEROU:
1 - Pela aprovação do relato e voto da conselheira relatora pela não admissibilidade e posterior arquivamento do processo ético-disciplinar.
Com 4 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília- DF, 18 de março de 2018.
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